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ESTADO DE MINAS GERAIS – CEP.: 36.513-000 

RUA PAULO FERNANDES DE FARIA, 55- CENTRO-DORES DO TURVO. 
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CNPJ:18.128.249/0001-42 - tel:  0800 032 3040 
 

TERMO DE REFERENCIA 

PROCESSO LICITATORIO: 010/2024 PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2024 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em organização, produção executiva 

e artística para realização do Carnaval 2024 no Município de Dores do Turvo MGnos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
Item Descrição Quantidade Unidade Valor 

Unitário 

Medio  

01 LOCAÇÃO E MONTAGEM DE SISTEMA DE 

SONORIZAÇÃO DE  MEDIO PORTE  LINE ARRAY, 

COM 8 CAIXAS ALTAS E 8 CAIXAS DE SUB GRAVE 

ACOMPANHADO DE SEUS RESPECTIVOS 

AMPLIFICADORES   DE PRESSÃO SONORA 100 DB 

NA HAUSE MIX. CONSOLES DE 48 CANAIS DIGITAL, 

LOCAÇÃO E MONTAGEM DE SISTEMA DE 

SONORIZAÇÃO DE  MEDIO PORTE  LINE ARRAY, 

COM CAIXAS ALTAS E CAIXAS DE SUB GRAVE 

ACOMPANHADO DE SEUS RESPECTIVOS 

AMPLIFICADORES   DE PRESSÃO SONORA 100 DB 

NA HAUSE MIX. CONSOLES DE 48 CANAIS DIGITAL, 

SIDE FILL ESTÉREO L\R. MONITORES DE CHÃO, 1 

SISTEMA DE FONE COM 6 FONES ,1 AMP PARA 

CONTRA BAIXO, 1 AMP PARA GUITARRA ,4 MIC SEM 

FIO, 15 MIC SM 58, 10 MIC SM 57, 12 DIRECT BOX, 

CABOS E CONECÇÕES PARA TODO O SISTEMA E 

SEU FUNCIONAMENTO, SISTEMA DE ENERGIA PARA 

TODO SISTEMA FORNECENDO 110 E 220 VOLTS.U 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO QUE ATENDA OS 

RIDERS TECNICOS PARA ATENDER BANDAS DE 

RENOME REGIONAL: WM50; WV2; PHASIS E CIRCUS; 

01 SERVIÇO 15.387,50 

02 LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO UM GRID 

PARA SUSTENTAÇÃO DA LUZ MEDINDO METROS 

COM 3 LINHAS AEREAS 14 BEEM 200 4 ESTROBOS  36 

PAR LED, MAQUINA DE FUMAÇA. TECNICO 

RESPONSAVÉL PELO MANUSEIO DO SISTEMA. 

FORNECER A ART CONFORME ESPECIFICAÇÃO POR 

PROFISSIONAL TECNICO DA EMPRESA.; PORTE MESA 

CONTROLADORA COMPUTADORIZADA COM CANAIS 

FORNECIDOS EM 04 CONECTORES DMX SEPARADOS, 

450 PROGRAMAS, BIBLIOTECA COM 600 APARELHOS 

DE DIVERSAS MARCAS, SOFTWARE INTERNO COM 

MUITOS ACRÉSCIMOS DE INFORMAÇÕES, 

REFLETORES FOCO FECHADO (LÂMPADAS PAR 64), 02 

CANHÕES SEGUIDORES, 03 RACKS DIMMERS COM NO 

MÍNIMO 06 CANAIS CADA, CABOS E CONEXÕES, 

GELATINAS COM CORES VARIADAS, SISTEMA DE 

01 SERVIÇO 10,225,00 
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BOX TRUSS, REFLETORES ELIPSOIDAL. FORNECER A 

ART CONFORME ESPECIFICAÇÃO POR PROFISSIONAL 

TECNICO DA EMPRESA. 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO QUE ATENDA OS RIDERS 

TECNICOS PARA ATENDER BANDAS DE RENOME 

REGIONAL: WM50; WV2; PHASIS E CIRCUS; 

03 LOCAÇÃO E MONTAGEM DE PALCO EM ESTRUTURA 

METÁLICA/aluminio MEDINDO 8X6 COM PISO 

REGULAVEL, ALTURA DO PISO AO TETO DO PALCO 

DE  04 METROS, ESCADA COM AS NORMAS DE 

SEGURANÇA DO CORPO DE BOMBEIROS, LONA 

ANTI-CHAMAS COMPROVANDO A FLAMABILIDADE 

ATRAVÉS DE DOCUMENTOS DE LAUDO EM NOME 

DA EMPRESA, EMISSÃO DA ART POR 

PROFISSIONAL; LONA; DUAS AGUAS. PALCO 

DEVERA CONTER UM CAMARIM 5X5 FECHADO 

01 SERVIÇO 15.187,50 

04 DJ PARA TOCAR NOS DIAS 09, 10, 11, 12 E 13/02; 01  SERVIÇO 3.375,00 

05 LOCUTOR PARA AVISOS E APRESENTAÇÕES NO 

PERÍODO DE 09 A 13/02; 

01  SERVIÇO 2.666,66 

06  SERVIÇOS DE COLOCAÇÃO DE SANITARIOS 

QUIMICOS EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO 

INCLUINDO LIMPEZA DIARIA DOS MESMO 

FORNECENDO PAPEL HIGIENICO 40 DIARIAS (08 

POR DIA) 

40 SERVIÇOS 300,00 

07 SERVIÇOS DE COLOCAÇÃO DE SANITARIOS 

QUIMICOS PNE EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO 

INCLUINDO LIMPEZA DIARIA DOS MESMO 

FORNECENDO PAPEL HIGIENICO 10 DIARIAS (02 POR 

DIA) 

10 SERVIÇOS 466,66 

08 EQUIPE DE SEGURANÇA 

SENDO 05 POR NOITE (COM REGISTRO POLÍCIA 

FEDERAL)  

25 SERVIÇOS 506,25 

09 EQUIPE DE SEGURANÇA SENDO 07 POR NOITE 

(SEM REGISTRO) 
35 SERVIÇOS 412,66 

10 EQUIPE DE BRIGADISTAS SENDO 02 POR NOITE; 

 
10 Serviços 306,00 

11 EQUIPE DE PRODUÇÃO PARA REALIZAÇÃO E 

ORGANIZAÇÃO DOS SHOW, HORÁRIOS E AVISOS 
01 Serviços 2.800,00 

1.1. OS BENS OBJETO DESTA CONTRATAÇÃO são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo 

1.3. O prazo de vigência da contratação é até 29 (vinte e nove) de fevereiro de 2024 a partir da 

data de assinatura  

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.4. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

1.5. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

1.6. Na presente contratação não será admitida a indicação das seguintes marcas.  

Subcontratação 

1.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

1.8. O prazo para começar a montagem e instalação da prestação de serviços será de 48 

(quarenta e oito) horas, contados do envio da ordem de serviços.  

1.9. Caso não seja possível na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

1.10. O evento Carnavalesco ocorrerá na Praça Conego Agostinho Jose de Resende Centro. 

No período de 09 a 13 de fevereiro de 2024.   

1.11. As licitantes contratadas deverão arcar com todas as despesas com alimentação, 

acomodação, transporte de seus funcionários e dos equipamentos para a prestação dos serviços, 

bem como, montagem de estruturas, que constituirão encargos da empresa a ser contratada. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21 

1.12. A montagem e instalação que apresentarem vícios ou outros tipo de danos deverão ser 

substituídas que apresentem padrões de qualidade.  

1.13. Uma vez notificado, o Contratado realizará a substituição do item que apresentarem vício ou 

estragos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data notificação.  

1.14. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante.  

1.15. O custo referente ao transporte, alimentação e hospedagem das equipes será de 

responsabilidade do Contratado.  
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GESTÃO DO CONTRATO 

1.16. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

1.17. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

1.18. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

1.19. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

1.20.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

1.21. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

1.22. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

1.22.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

1.22.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

1.22.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

1.22.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
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1.22.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

1.23. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

1.23.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 23, IV). 

1.24. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

1.24.1. Montagem, Instalações e Desmontagem; 

1.24.2. Limpeza dos Banheiros; 

Gestor do Contrato 

1.25. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

1.26. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II).  

1.27. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III).  

1.28. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

1.29. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
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1.30. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

1.31. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

1.32. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

1.33. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

1.34. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

1.35. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

1.36. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

1.37. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

1.38. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

1.39. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
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1.39.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.40. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

1.40.1. o prazo de validade; 

1.40.2. a data da emissão;  

1.40.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

1.40.4. o período respectivo de execução do contrato;  

1.40.5. o valor a pagar; e  

1.40.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

1.41.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

1.42.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

1.43. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

1.44. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

1.45. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

1.46. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

1.47. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   
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Prazo de pagamento 

1.48. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

prestação de serviços. 

1.49. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice 0,5 A 15% de correção monetária. 

Forma de pagamento 

1.50. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

1.51. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

1.52. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1.52.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

1.53. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Antecipação de pagamento 

Não haverá antecipação de pagamentos 

Cessão de crédito 

1.54. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 

de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho 

de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

1.54.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 

8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

1.55. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 

de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo 

ao contrato administrativo. 

1.56. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
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incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 

nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

1.57. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas 

e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 

regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 

gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

1.58. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

1.59. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

1.60. A prestação e serviços do objeto será nos dias 09 a 13 de fevereiro de 2024. 

Exigências de habilitação 

1.61. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

1. registro comercial no caso de firma individual; 

2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 

devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 

sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que 

comprovem a eleição de seus administradores; 

3. comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 

prova da composição da diretoria em exercício; 

4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5. RG e CPF de todos os socios da empresa. 

- DA REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA, ECONÔMICO- FINANCEIRA E 

TÉCNICA 
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1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, 

que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte; 

I- Regularidade Fiscal 

a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 

dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de 

Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 

conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

b) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual da sede da 

licitante; 

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

d) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei; 

II- RegularidadeTrabalhista 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de 

estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será 

aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

III-RegularidadeEconômico/Financeira 

a) Certidão negativa de falência ou em Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, emitida em data não superior a 9 0  (noventa) dias da data da 

sessão do pregão, se outro prazo não constar no documento. 

É admitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas 

em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada 

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório – 

Acórdão TCU 1201/2020 Plenário. (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo). 

IV -  Capacidade Técnica: 

a) Alvará de Funcionamento. 
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b) Prova de registro e regularidade da empresa e do responsável técnico, no Conselho regional 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/CAU para Montagem de palco, 

sonorização e sistema de iluminação. 

 

1. Comprovante de que o Responsável Técnico, objeto da presente licitação, integra o 

quadro permanente da licitante, a ser realizada da seguinte forma: 

2. Apresentação de cópia da CTPS ou apresentação de cópia do Contrato de Trabalho, 

devidamente registrado ou contrato de prestação de serviços; 

3. Na hipótese de o Responsável Técnico pela execução do objeto ser integrante do 

quadro social da empresa licitante, deverá ser apresentado o Contrato Social da 

Empresa ou documento equivalente, que comprove tal situação. 

 

c) Certificado da Policia Federal (item 08) somente para serviços de seguranças. A empresa 

deverá apresentar o certificado da empresa e de todos os seguranças juntamente com CPF e 

RG de cada um.  

 

d) Relação de todos os seguranças juntamente com CPF e RG de cada um (item 09).  

 

e) Certificado de Brigadistas e relação de todos com CPF e RG de cada um (item 10)  

 

Banheiros Quimicos: 

1. Dispensa Ambiental para banheiros quimicos; 

2. Contrato com ETE para descarte banheiros químicos; 

3. Comprovante de descarte da empresa com a ETE (banheiros quimcos); 

4. Cadastro Técnico Federal (certificado de regularidade) – CR (banheiros quimcos); 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 

de habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-

ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 - Licitantes que por ventura vierem a ser contratadas deverão providenciar, quando 

necessário, a ART (Autorização de Responsabilidade Técnica) junto ao órgão competente, de 

acordo com o item contratado. 

1.62. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 
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1.62.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de 

que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

1.62.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

1.62.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

1.62.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

1.62.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; e 

1.62.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

1.63. O custo estimado total da contratação esta na tabela acima  

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.64. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentaria:   

02.18.01.13.392.0473.2127.3.3.90.39.00 

 

Dores do Turvo 24 de janeiro de 2024 

 

__________________________________ 

Washington Saul de Oliveira 

Secretario Municipal de esportes, lazer e Cultura 
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